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peculiaridades da hipótese em julgamento. Precedentes. - Se
o Ministério Público impugna o pedido de retificação no
registro civil, deve o juiz determinar a produção da prova,
nos termos do art. 109, § 1º, da LRP, notadamente quando
requerida na inicial. Recurso especial conhecido e provido.
(STJ. REsp 729429/MG, Ministra Nancy Andrighi. Terceira
Turma. Pub. no DJ de 28.11.2005.) 

Civil. Registro público. Nome civil. Prenome. Retificação.
Possibilidade. Motivação suficiente. Permissão legal. Lei
6.015/1973, art. 57. Hermenêutica. Evolução da doutrina e
da jurisprudência. Recurso provido. I - O nome pode ser
modificado desde que motivadamente justificado. No caso,
além do abandono pelo pai, o autor sempre foi conhecido
por outro patronímico. II - A jurisprudência, como registrou
Benedito Silvério Ribeiro, ao buscar a correta inteligência da
lei, afinada com a ‘lógica do razoável’, tem sido sensível ao
entendimento de que o que se pretende com o nome civil é
a real individualização da pessoa perante a família e a
sociedade (STJ. REsp 666/43/SP. Ministro Sálvio de
Figueiredo Teixeira. Quarta Turma. Pub. no DJ de
09.12.1997). 

Dessa forma, embora o nome da apelante
(Severina) seja comum e conhecido, principalmente na
região nordeste do Brasil, conforme salientado pelo
douto Relator, a meu juízo, restou demonstrado nos
autos constrangimento e necessidade suficiente a justi-
ficar a alteração pretendida. 

Assim sendo, diante de todo o exposto, com a de-
vida vênia, dou provimento à apelação, para julgar
procedentes os pedidos iniciais. 

Custas, ex lege.

DES. ALMEIDA MELO - De acordo com o voto do
Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO, VENCIDO O
REVISOR. 

. . .

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de f., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 3 de dezembro de 2009. - Barros
Levenhagen - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso
de apelação interposto por M.A.B.C.P. contra sentença
proferida pelo MM. Juiz de Direito Tenório Silva Santos às
f. 78/82, que, nos autos da ação de anulação de casa-
mento movida em face de M.A.P., julgou improcedente o
pedido inicial, condenando a autora ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios, fixados em
R$ 1.000,00 (mil reais). 

Preliminarmente, pugna pelo reconhecimento e
decretação da revelia, aplicando-se os efeitos previstos
nos arts. 319 e 322 do CPC. Ainda em preliminar, requer
a cassação da sentença, por cerceamento de defesa,
com o retorno dos autos à comarca de origem para
regular instrução probatória, a fim de que seja colhido o
depoimento pessoal do réu, conforme requerido na ini-
cial. No mérito, alega ter restado suficientemente com-
provada nos autos a homossexualidade do réu, o que
enseja a anulação do casamento por erro essencial
sobre a pessoa do outro cônjuge (f. 84/101). 

Contrarrazões, pelo desprovimento do recurso,
refutando as alegações da apelante (f. 105). 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, no parecer de
f. 114/120, opina pela rejeição das preliminares e pelo
provimento do recurso. 

É o relatório. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
Da preliminar. 
Cerceamento de defesa.
Preliminarmente, pugna, a apelante, pela cassação

da sentença, por cerceamento de defesa, por não ter
sido colhido o depoimento pessoal do réu, ora apelado,
conforme requerido na inicial. 

Sem razão, contudo, a apelante. 
De todo o processado, infere-se que as partes, taci-

tamente, dispensaram os depoimentos pessoais, uma vez
que deixaram de requerer a produção desta prova no
momento oportuno. 

Ademais, a livre apreciação da prova é um dos
cânones do nosso sistema processual. 

Sendo o juiz o destinatário da prova, somente a ele
cumpre aferir sobre a necessidade ou não de sua

Casamento - Ação anulatória - Cerceamento de
defesa - Não ocorrência - Revelia - Fatos afirma-
dos pelo autor - Presunção relativa - Erro essen-
cial quanto à pessoa do outro - Prova - Ausência

Ementa: Apelação cível. Anulação de casamento.
Cerceamento de defesa. Não ocorrência. Revelia.
Presunção relativa dos fatos afirmados pelo autor. Erro
essencial quanto à pessoa do outro. Prova. Ausência.
Desprovimento. 
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realização, devendo, nos termos do art. 130 do CPC,
indeferir as diligências inúteis ou meramente prote-
latórias. 

Com essas considerações, rejeito a preliminar. 
Da revelia. 
Compulsando os autos, verifica-se, à f. 32, que foi

decretada a revelia do réu, ora apelado, pelo d.
Magistrado a quo. 

Não obstante, é consabido que o efeito da revelia
é relativo: não induz, por si só, à procedência do pedi-
do, podendo ceder a outras circunstâncias constantes
dos autos, de acordo com o livre convencimento do juiz. 

Posto isto, rejeito a preliminar. 
Do mérito. 
Meritoriamente, consoante norma inserta no art.

1.550, II, do Código Civil, é anulável o casamento “por
vício da vontade, nos termos dos arts. 1.556 e 1.558”. 

A seu turno, o disposto no art. 1.556 do Código
Civil: “O casamento pode ser anulado por vício de von-
tade, se houver por parte de um dos nubentes, ao con-
sentir, erro essencial quanto à pessoa do outro”. 

O art. 1.557 do CC, por sua vez, elenca o que
pode ser considerado erro essencial sobre a pessoa do
outro cônjuge, a saber: 

I - o que diz respeito à sua identidade, sua honra e boa
fama, sendo erro tal que o seu conhecimento ulterior torne
insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado; 
II - a ignorância de crime, anterior ao casamento, que, por
sua natureza, torne insuportável a vida conjugal; 
III - a ignorância, anterior ao casamento, de defeito físico
irremediável, ou de moléstia grave e transmissível, pelo con-
tágio ou herança, capaz de pôr em risco a saúde do outro
cônjuge ou de sua descendência; 
IV - a ignorância, anterior ao casamento, de doença mental
grave que, por sua natureza, torne insuportável a vida em
comum ao cônjuge enganado. 

Na hipótese sub judice, o erro essencial apontado
pela autora, ora apelada, é no sentido de ser o réu
homossexual e só ter com ela se casado buscando bene-
ficiar-se financeiramente. Alega, ainda, nunca terem tido
relações sexuais, por falta de interesse do apelado no
sexo feminino. 

Contudo, não logrou êxito, a autora, ora apelante,
em comprovar o erro essencial quanto à pessoa do
apelado, a tornar insuportável a vida em comum, ônus
que lhe incumbia, ex vi do disposto no art. 333, I, do
CPC. 

É que, a anulação de um casamento, com fundamento em
error in persona, tem que ficar cumpridamente provada, com
prova inconteste e altamente convincente, pois o que pre-
domina, em tema de casamento, é o princípio da indissolu-
bilidade do mesmo, como condição básica à estrutura fami-
liar, como pedra angular da própria sociedade (Apelação
Cível 1.0543.07.000009-5/002, Des. Nepomuceno Silva,
DJMG de12.08.2008). 

A propósito, colhe-se dos depoimentos teste-
munhais:

[...] dizendo que não poderia afirmar a homossexualidade
do requerido [...] (f. 52). 

[...] que o depoente não pode afirmar que o requerido M. A.
seja homossexual e que teria suspeitas [...] (f. 54). 

[...] que esteve no casamento deles e que sobre a conduta
deles o depoente nada sabe dizer [...], que o depoente não
pode afirmar que M.A. pudesse ser homossexual [...] (f. 55). 

A par disso, o conjunto probatório dos autos revela
que a apelante conhecia o apelado há vários anos, visto
que ele era seu contador. Portanto, conforme ponderado
pelo d. Magistrado a quo, “houve tempo suficiente e pes-
soal, no período em que eles mantinham uma relação
profissional-cliente, para que a requerente percebesse as
atitudes do requerido com relação a honra, fama e
escolha sexual”. 

Outro aspecto que merece ser ressaltado consiste
no fato de a presente ação somente ter sido proposta
após a decretação da curatela provisória da requerente. 

Dessarte, compulsando os autos, percebe-se que o
casamento dos litigantes foi marcado por desconfiança
por parte dos familiares da recorrente, que suspeitavam
que o apelado com ela se casou apenas por interesse
financeiro. Ainda, pelo que dos autos consta, foi a
família da apelante que forçou a saída do apelado de
casa. 

Ausente nos autos prova satisfatória de erro essen-
cial quanto à pessoa do outro cônjuge, forçoso concluir
que os fatos elencados na exordial ensejassem, even-
tualmente, um pedido de separação judicial, mas nunca,
em razão da sua excepcionalidade, a anulação do casa-
mento. 

Nesse sentido: 

Número do processo: 1.0687.07.058489-5/001 
Relator: Nepomuceno Silva 
Data do julgamento: 09.07.2009 
Data da publicação: 28.07.2009 
Ementa: Anulação de casamento. Excepcionalidade.
Requisitos. Erro essencial quanto à pessoa do outro cônjuge.
Ausência de lastro probatório. Sentença mantida. - O inte-
resse público que envolve o casamento exige análise com
temperamentos e extremos de cautela, dando-se a anulação
do casamento em caráter de excepcionalidade, quando pre-
sentes os requisitos da ulterioridade do conhecimento sobre
o error in persona e da insuportabilidade da vida em comum
dele decorrente. Ausentes os requisitos imprescindíveis à
prevalência da exceção - anulação - sobre a regra (indisso-
lubilidade), mantém-se o casamento. 

Número do processo: 1.0024.06.975395-2/003 
Relator: Teresa Cristina da Cunha Peixoto 
Data do julgamento: 27.08.2009 
Data da publicação: 29.09.2009 
Ementa: Ação de anulação de casamento. Erro essencial não
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demonstrado. Arts. 1.556 e 1.557 do Código Civil de 2002.
Excepcionalidade da medida. - A teor dos arts. 1.556 e
1.557 do Código Civil de 2002, o erro que autoriza a anu-
lação do casamento é aquele objetivamente comprovado
em relação à identidade do outro cônjuge, à sua honra e
boa fama, sendo pressupostos para a anulação a anteriori-
dade do defeito ao ato nupcial, o desconhecimento do
defeito pelo cônjuge enganado e a insuportabilidade de vida
em comum. Não restando comprovado, de forma cabal, o
alegado erro essencial, há que prevalecer o casamento real-
izado, vigorando no ordenamento jurídico o princípio da
indissolubilidade do mesmo, dando-se a anulação somente
em caráter excepcional. 

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso. 

Custas, pela recorrente. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA ELZA e NEPOMUCENO SILVA. 

Súmula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR
PRELIMINAR SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES, NÃO
CONHECER DO PRIMEIRO APELO E NEGAR PROVI-
MENTO AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2009. - Selma
Marques - Relatora.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES.ª SELMA MARQUES - Trata-se de apelações
interpostas contra a r. sentença de f. 194/198, que, nos
autos da ação declaratória ajuizada por Tecnoplast
Indústria e Comércio Ltda. contra Perfil Construtora Ltda.,
Banco Bradesco S.A. e Banco do Brasil S.A., julgou
procedente o pedido inicial, 

declarando como inválidas e inexigíveis as 21 (vinte e uma)
duplicatas mercantis relacionadas na inicial à f. 3, emitidas
pela ré Perfil Construtora Ltda. contra a autora Tecnoplast
Indústria e Comércio Ltda., condenando todos os réus ao
pagamento das custas processuais e honorários advocatí-
cios, que fixo em 15% (quinze por cento) sobre o valor
atribuído à causa, devidamente atualizado, na proporção de
1/4 (um quarto) para cada um.

Inconformado, f. 201/205, busca o Banco do
Brasil S.A. a reforma da r. decisão, sustentando que, no
ato da contratação, a empresa sacadora isenta a institui-
ção bancária de qualquer responsabilidade quanto à
autenticidade e legitimidade das duplicatas apresen-
tadas.

Alega que, na condição de terceiro de boa-fé, pro-
moveu a operação de desconto mercantil em consonân-
cia com a legislação vigente, não podendo sofrer as con-
sequências da invalidação do título.

Defende a autonomia das obrigações cambiais.
Por sua vez, às f. 208/212, apela o Banco

Bradesco S.A., aduzindo que não lhe pode ser imputada
responsabilidade tendente à declaração de inexigibili-
dade das duplicatas. Acrescenta que, como terceiro de
boa-fé, não cabe qualquer discussão acerca do negócio
subjacente que originou as cártulas, sendo inoponíveis as
exceções pessoais dele oriundas.

Defende a legitimidade da sua conduta ao apontar
os títulos para protesto.

Pelo Princípio da Eventualidade, caso mantida a
sentença, alega que não pode ser condenado nos ônus
sucumbenciais.

Contrarrazões ao primeiro apelo, f. 215/219, sus-
citando preliminar de intempestividade, e ao segundo, f.
220/226, pelo seu desprovimento.

Da primeira apelação.

Ação anulatória - Duplicata fria - Operação de
desconto - Banco - Endosso translativo - Título -

Protesto indevido - Nexo de causalidade -
Apelação - Preparo - Comprovante - Intimação

para regularização - Descumprimento - Deserção
decretada

Ementa: Ação anulatória. Duplicata fria. Operação de
desconto. Banco. Endosso translativo. Protesto indevido
de título. Nexo de causalidade. Procedência do pedido.
Sentença mantida. Apelação. Preparo. Comprovante.
Intimação para regularização. Descumprimento.
Deserção decretada. 

- A instituição financeira que recebe duplicata fria, por
endosso translativo, descontando-a, torna-se titular dos
direitos nela contidos e, como tal, responde pelo pedido
de inexigibilidade de débito.

- O preparo do recurso deve ser comprovado pelo
recorrente no ato de sua interposição, a menos que dele
esteja dispensado, nos termos do parágrafo primeiro do
art. 511 do CPC, por gozar de isenção legal.
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